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O problema de pesquisa

			Com Foucault, aprendemos que se faz necessário o deslocamento do olhar daquilo que sempre foi considerado como central, nuclear, essencial, para que se possa entender o funcionamento da sociedade e das instituições a partir de uma analítica do que é descrito como periférico, marginal ou menor. Ele deslocou o olhar para as bordas constitutivas da racionalidade ocidental com os seus estudos voltados ao corpo, aos ilegalismos, aos infames, à loucura e à normalidade. Tudo aquilo que a Modernidade, com sua racionalidade, excluiu, reconheceu e definiu como passível de intervenções, utilizando-se da punição, da medicalização e da normalização.

			A finalização da escrita da tese que originou este livro se desenvolveu em um contexto de constantes embates e visibilidades da questão da menoridade no país. É possível afirmar que, nesses últimos anos, no campo da punição juvenil, identificam-se discussões em relação à questão de jovens infratores. De um lado, a emergência de discursos em torno das unidades socioeducativas, suas práticas e suas existências na sociedade como principais instituições de encarceramento juvenil, com recorrentes debates para a sua modernização, aprovação de legislações para complementar parte das lacunas deixadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e, de outro, as reivindicações para a redução da maioridade penal. De 1990 até os dias atuais, diversas foram as questões trazidas não só em torno desse instrumento legal, mas também em relação aos diferentes modos como os jovens apareceram no cenário nacional: a de sujeitos a quem se atribui [12] responsabilidade em relação ao aumento da violência, de perspectivas de crimes, com impactos severos, dada a constante apresentação de determinados acontecimentos na mídia. 

			Nos últimos anos, tem aparecido no debate nacional, com relativa participação dos meios de comunicação, a busca pela articulação entre juventude e violência, contribuindo de igual modo para a apresentação dos jovens como produtores de violência e para a intensificação das ações do Estado na repressão desses grupos. Repressões que são intensificadas quando são considerados atributos de caráter racial e geográfico: negros e moradores de periferias das grandes cidades são os principais alvos. Não há de negar que a divulgação da presença de um jovem na cena de um crime assume grande centralidade nos debates e, principalmente, nas propostas políticas, transvertidas de mudanças legislativas. Ser a favor da vítima significa ser duro com o criminoso. Acontecimentos recentes contribuem com essa prerrogativa. Em geral, tema como o da redução da maioridade penal aparece no debate público após a repercussão de crimes cometidos por jovens. 

			Em 2013, o assassinato de Victor Hugo Deppman, morto na porta do prédio onde morava, cuja responsabilidade pelo crime foi atribuída a um jovem que completaria 18 anos de idade três dias após cometer o crime, recolocou a discussão da redução da redução da idade penal em debate. Conforme Marcelo Silveira de Campos et al. (2015), de tempos em tempos, notificações de crimes cometidos por jovens, sobretudo nos meios de comunicação de massa produzem discursos em relação à criminalidade juvenil, com impactos nas apresentações de propostas de emendas constitucionais para a redução da maioridade penal no Congresso Nacional. 

			O ano 2015 foi marcado pela aprovação, na Câmara dos Deputados, da proposta de emenda constitucional, que teve como objetivo central a redução maioridade penal. Da aprovação de umas das mais das 54 Propostas de Emenda Constitucional (PEC) apresentadas, a primeira foi colocada logo nos primeiros três anos de promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1993. O Projeto de Emenda à Constituição do deputado Laerte Bessa, do PR do Distrito Federal, corresponde à que foi aprovada em primeiro turno na Câmera dos Deputados. Tal PEC prevê a redução da maioridade penal para casos hediondos, crimes contra a vida. 

			Além dessa proposta, destacam-se algumas outras, fortemente divulgadas na mídia. A primeira refere-se à proposta do governador do estado [13] de São Paulo, Geraldo Alckmin, que propõe alterar o Estatuto da Criança e do Adolescente ampliando de três para oito anos o tempo de internação para jovens que cometerem crimes hediondos. A segunda, do senador José Serra, que amplia para dez anos o tempo de internação, lembrando que ambos estiveram à frente do processo de reestruturação do sistema socioeducativo de internação em seus respectivos mandatos de governadores do estado de São Paulo. 

			Crimes hediondos envolvendo jovens perfazem, no entanto, uma parcela mínima dos que no ano de 2015 estavam cumprindo medida socioeducativa no estado de São Paulo, por exemplo. Dados atualizados da Fundação Casa (2013) destacam que, dos 9.013 jovens cumprindo medida socioeducativa de internação, apenas 0,9% cometeu crimes hediondos, demonstrando que crimes como esses realizados pelos jovens são estatisticamente insignificantes se comparados com delinquência adulta.

			Não é demais lembrar que a suposta criminalidade envolvendo jovens nem de longe se compara aos processos de vitimização. No “Mapa da violência 2013: homicídio e juventude no Brasil”, os dados indicam que, nas últimas três décadas, a violência contra os jovens brasileiros aumentou. No período entre 1980 e 2011, as mortes não naturais e violentas (como acidentes, homicídios ou suicídios) cresceram 207,9%. Se forem levados em consideração apenas os dados envolvendo homicídio, o aumento chega a 326,1%. Em 2011, das 46.920 mortes de jovens na faixa etária de 14 a 25 anos, 63,4% tiveram causas violentas (acidentes de trânsito, homicídio ou suicídio). Cabe destacar que o homicídio é a principal causa de mortes não naturais entre jovens. De cada 100 mil jovens, 53,4 foram assassinados nesse mesmo ano. 

			O Mapa da violência: adolescentes de 16 e 17 anos (Waiselfisz, 2015) possibilitou vislumbrar a morte de jovens entre 16 e 17 anos no Brasil, cujo recorte etário alcança grande parte dos jovens que se encontram no sistema socioeducativo. Em 2013, cerca de 3.749 jovens nessa faixa etária foram vítimas de homicídios, o que representa 46% dos 8.153 óbitos de pessoas com idade entre 16 e 17 anos. O estudo apresenta, ainda, o perfil das vítimas: 93% eram do sexo masculino e, proporcionalmente, morreram quase três vezes mais negros do que brancos (Waiselfisz, 2015). 

			Ainda assim, dificilmente, no debate nacional, os jovens aparecem na condição de vítimas da violência, seja pelo alto índice de mortes violentas [14] como o homicídio, seja pelas taxas de encarceramento desse grupo social, conforme pode ser observado, anos após anos, nos dados estatísticos envolvendo jovens em conflito com a lei e o sistema socioeducativo. Práticas que podem ser apontadas como as políticas públicas que realmente têm alcançado os jovens pobres, negros, sem acesso ao trabalho, à escola, dentre outras formas de sociabilidade aceitas em nossa sociedade. Desse modo, ao lado das reivindicações pelos direitos de crianças e jovens, normativas expressa pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, identificam-se clamores pelo recrudescimento desse instrumento, por considerá-lo como fator de impunidade, de defesa e proteção de jovens. Juntamente com a defesa pela prisão aos 16 anos, inclui-se, igualmente, uma política de execução, não declarada, mas que tem posto fim à vida de milhares de jovens.

			É notório que as problemáticas envolvendo os clamores por mais encarceramento da juventude infratora atrelam-se às representações em torno das condições juvenis, que operam sob duas lógicas distintas: juventude em perigo ou risco, ou juventude perigosa. A primeira concepção opera sob a lógica da prevenção e da vulnerabilidade, endossando uma maior vigilância e um controle sobre rotinas, lazer, escolarização e trabalho, sendo centrais nessa relação a mediação e o fortalecimento das intervenções, sobretudo o controle por meio de diferentes instituições e agências sociais de controle.

			Em relação à segunda concepção, a de jovens perigosos, potencializam-se e elevam-se ainda mais as tentativas de aumento do controle sobre eles. Identifica-se que muitas das ações e propostas acabam direcionando as ações para uma política de gestão dos riscos. Nessa lógica securitária, ao que tudo indica, o Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (Fundação Casa), juntamente com o Sistema de Justiça Juvenil apresentam-se como dispositivos estratégicos na gestão dos espaços e nas circulações desses jovens. 

			Como gerir politicamente esses e essas jovens que cometem infrações, vistos como disseminadores da violência, por um lado e, de outro, como sujeitos de direitos? Por que as instituições socioeducativas de internação tornaram-se formas privilegiadas de uma política de Estado? 

			Vislumbra-se o período de grandes tensões, as quais envolvem questões políticas, sociais e também culturais que implicam, sobremaneira, a compreensão dessas políticas de controle social. A questão da juventude leva-nos a interrogar essas políticas, a fazer a arqueologia do tempo presente. [15] Aponta para o desafio de fazer desse presente um problema de investigação; a fazer um diagnóstico do que estamos realizando e construindo para as juventudes e a questionar a aceitabilidade de tais contextos. Torna-se fundamental questionar as práticas e estratégias que constituem os espaços de exclusão, de segregação, de interdição, de reclusão, de silenciamento, como parte constituinte de uma política social e o modo pelo qual tais estratégias se articulam a outras modalidades punitivas, as quais serão descritas e apresentadas neste estudo.

			A visibilidade de tais políticas é um dos principais recursos metodológicos para esboçar essa analítica do presente. Apreender as forças em luta dependeu de um constante olhar investigativo e atento aos fatores multifacetados sobre os quais se apoiam os diferentes discursos sobre a juventude infratora, sobre as instituições de controle social, construídas e instituídas para punir e encarcerar. Sob quais processos foram engendradas tais políticas consistiu a base para compreensão de diferentes enunciados que entram em cena, as batalhas travadas nesse universo, em que diferentes pesquisadores, com diferentes especialidades são convocados a falar, a comunicar e a fazer, inclusive, ciência.

			Durante muito tempo, as pesquisas sobre as instituições, particularmente as que se destinavam a crianças e jovens, buscaram questionar se elas poderiam ressocializar os sujeitos que delas fizessem parte. A partir das considerações de Foucault (1987), presentes em sua obra Vigiar e punir, se a analítica dessas instituições pautar-se na concepção de que se trata de prisão e não se tratam de unidades educativas, será possível descrevê-las com base em outros registros. Descrevê-las a partir da tese segundo a qual essas instituições têm funcionado como produtoras da gestão diferencial dos ilegalismos, na medida em que elas produzem aquilo sobre o qual passa a ter gestão: a delinquência. 

			Nas discussões e delineamentos de Foucault em torno das modificações das penalidades e das formas de punição, a compreensão do que é ser punido e por que se pune encontra-se na prisão o ponto de análises em torno das práticas de aprisionamento e dos saberes que orientam tal modalidade punitiva. Evidentemente, mais que uma sanção penal, a prisão se articularia a múltiplos processos históricos das modalidades de poder, sendo ela, por excelência, uma modalidade sobre a qual se verificam formas de detenções, a privação de liberdade e as diferentes práticas de subjetivação dos sujeitos. [16] Ao encarcerar, ao tornar dócil, útil, a prisão torna-se reprodutora de mecanismos disciplinares espalhados por todo o corpo social e, por vezes, presentes em outras instituições, como: escola, fábrica, quartéis, dentre outros. No diagrama analítico oferecido por Foucault (1979), interessa-se pela descrição dos dispositivos carcerários, os quais contribuem para os processos de produção de subjetividades, de controle e vigilância sobre o homem moderno. O panoptismo, a disciplina e a normalização caracterizam essa nova investida do poder sobre os corpos. Lembrando que, no interior dessa física política do poder a delinquência desempenhará papel importante. 

			Foucault (1987), portanto, ao problematizar o fracasso das prisões e das práticas delas decorrentes, elucida a sua potencialidade e a utilidade política: a manutenção da delinquência, a indução da reincidência, a transformação do infrator ocasional em delinquente. Conforme destacou Foucault (1987), a prisão e os castigos não se destinariam a suprir as infrações, mas sim, distingui-las e utilizá-las. Mais do que tornar sujeitos dóceis, o objetivo consistiria em organizar a transgressão das leis em táticas gerais de sujeições, sendo central para esse exercício do poder a penalidade, sob a qual se asseguram as formas de gerir as ilegalidades. 

			A construção conceitual de Foucault convida-nos a interpretar a instituição penal, nesse caso a prisão como responsável pela produção de sujeitos que passam a fazer parte de um circuito, uma vez que a prisão não corrige, mas chama incessantemente os mesmos sujeitos por ela já punidos. Pouco a pouco, ela constitui uma população marginalizada, utilizada para fazer pressão sobre as “irregularidades” ou os “ilegalismos” que não se podem tolerar e integra os delinquentes aos seus próprios instrumentos de vigilância. A prisão tem a vantagem não apenas de produzir a delinquência, mas também de gerir os ilegalismos (Foucault, 1997). Desse modo, não faz sentido questionar o seu papel ressocializador; nos rastros das análises sobre a Modernidade, conclui-se que ela não foi pensada para exercer tal função. 

			Esta obra, portanto, não se apoia nesses registros de questionamentos sobre as instituições, sobre o escopo de análise de suas práticas, de descrição de seu cotidiano, de suas atividades, a fim de descrever perspectivas de ressocialização ou de reinserção social. A proposta é descrever a construção de novas formas de regulação, de constituição dos diferentes dispositivos que a engendram: os dispositivos arquitetônicos, legais, jurídicos e discursivos. [17] Na contemporaneidade, na emergência de outras modalidades de controle e de formas de se punir, cabe questionar o modo como elas estão sendo amplamente difundidas e defendidas como principais formas de controle social de uma juventude, a qual está cada vez mais criminalizada, de vidas administradas, numa direção que converge para processos de gestão dos riscos.

			Importante que as discussões avancem na análise do presente, no sentido de direcionar para problematizações que se apoiem no campo do social, da política e da cultura do controle. Compreender como a nossa sociedade passou a aceitar determinados contextos e modalidades de controles sociais e punições, que, em contrapartida, têm aumentado os espaços privativos de liberdade, constituindo outras modalidades punitivas para além das prisões, torna-se significativo à análise. As novas formas de controle, expressas nas diferentes modalidades punitivas, revelam transformações nas maneiras de ver a delinquência, principalmente a juvenil e nas estratégias e modos de se pensar as intervenções.

			As problematizações levantadas neste estudo procuraram delinear os principais deslocamentos nas formas de gestão do/a jovem delinquente, convergindo para uma analítica que vislumbra um quadro de punição constituído nesses últimos trinta anos, cujas tendências são tributárias de um possível modelo de controle social da juventude, de forma modular e flexível. As análises e discussões que serão empreendidas trazem como possibilidades não apenas descrever as transformações contemporâneas, mas também as racionalidades que se projetam aos modos de se punir e como elas estão reconfigurando os lugares, os tempos e os sujeitos da punição do Sistema Socioeducativo, desde as discussões e a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

			
Objeto de estudo

			Os sujeitos da punição têm se constituído pela figura de sujeitos que ficaram à margem, no interior de diferentes formas de sociabilidades. Os sujeitos da punição compreendem: 1) jovens que ficaram à margem das escolas, as quais se mostram inadequadas, ou, por vezes, incapazes de abarcar grande parte da juventude, em decorrência de seus processos de ensino, [18] de suas tutelas e por destituí-la de perspectivas de futuro (Teixeira, 2009); 2) jovens que, ao circular pelas ruas, circular pelo universo do tráfico de drogas, do roubo, dentre outras atividades que formam os ilegalismos, tornam-se foco da violência policial, seja nas ações em bairros periféricos, ou nas apreensões decorrentes da realização de uma determinada infração; 3) jovens que circulam pelos lugares da punição, ao serem apreendidos, apresentados ao Ministério Público, julgados pelo Juiz da Vara da Infância e da Juventude, tendo como rito final a institucionalização nos lugares projetados intencionalmente para punir. 

			Esses sujeitos compõem-se de um número representativo de jovens do sexo masculino e do feminino, negros e negras, moradores e moradoras das periferias, pobres, que estão fora dos espaços escolares, não estão inseridos no mercado de trabalho legal, transitam pelas mãos da justiça, do Estado, e, também, pelas mãos dos representantes do tráfico, ou de grupos dos quais passam a fazer parte, quando a opção é transitar pelos espaços do crime. De jovens que rompem a norma, que estão inseridos em contextos sociais, estatisticamente delimitados e enquadrados a partir da construção e enunciação dos elementos de risco. 

			O objeto de estudo são os dispositivos de controle social, de modo a evidenciar, com base nas análises contemporâneas em torno das políticas de punição, as diferentes modalidades punitivas e como elas incidem sobre uma determinada parcela da juventude. No interior desses dispositivos busca-se descrever os lugares e os sujeitos da punição, privilegiando as jovens do sexo feminino, que, de certa forma, sempre estiveram à margem nos estudos sobre o universo das instituições socioeducativas destinadas a essa população. Para tanto, nas descrições dos lugares – dos dispositivos arquitetônicos – e dos sujeitos da punição, o centro da discussão serão as jovens.

			O recorte que tal pesquisa se propõe a estudar relaciona-se aos dispositivos de controle social da juventude. Tal estudo constitui-se em um dos caminhos para compreender aquilo que se exclui e joga às margens. Por sua vez, o olhar que se lança às margens permite constituir outras visibilidades, práticas discursivas e não discursivas: deslocamentos, territórios, lugares, horizontes e configurações. E traz como possibilidades descrever os desdobramentos de uma política socioeducativa, direcionada à juventude infratora. 

			
[19] Perspectiva teórica e analítica adotada

			Para tais visibilidades, para essa breve cartografia dos dispositivos e das modalidades punitivas, lançou-se mão de diferentes ferramentas teóricas, das quais se destacam os autores e autoras que têm procurado discutir a dimensão dessa multifacetada política de controle social. Para ouvir esse “ronco surdo da batalha”, como tão bem destacou Foucault, implica, conforme Veyne (2011), compreender que não é só a estrutura, nem o corte, nem o discurso, mas a raridade. Os fatos humanos são raros; não estão instalados na plenitude da razão; há um vazio em torno deles para outros fatos que o nosso saber nem imagina: os fatos humanos são arbitrários e não óbvios. Nesse sentido, é necessário e urgente compreender as práticas sociais a partir do modo como elas são constituídas, a partir das forças que expressam as relações de poder. Mais do que explicar o sentido dos acontecimentos, é procurar identificar, explicitar a sua singularidade e, de igual modo, desfazer generalizações, percorrer a singularidade do seu engendramento no interior das relações de poder e como essas singularidades, por sua vez, modelam o presente. Fazer a história do presente é, de certo modo, assumir uma postura eminentemente política e problematizadora das inúmeras dimensões sob as quais se compõem um determinado campo, de modo a compreender o que a pós-Modernidade nos reservou em relação às modalidades punitivas que se estendem aos jovens e, sobretudo, às jovens do sexo feminino.

			Cada momento histórico de constituição das políticas de atendimento à juventude reserva certa configuração, a qual tem como desenho final atender as forças e relações de poder que as produziram. As descrições realizadas por diferentes autores e autoras permitem vislumbrar as modalidades que operam sob a lógica de governo. A vida que é projetada como objeto de governo e, igualmente, como uma razão de Estado. A indissociabilidade de saberes e de poder acentua políticas públicas para a juventude permeadas por campos de disputas, que provocam transformações na/da concepção de risco, na sua gestão e, finalmente, na arquitetura punitiva. 

			Das ferramentas teóricas nas quais se apoia este estudo, a noção de governamentalidade (Foucault, 1999) e o conceito da gestão de risco (Castel, 1987) tornam-se centrais para a compreensão dos diferentes delineamentos que se têm no campo das medidas socioeducativas, em especial no da [20] internação. Na trilha do pensamento de Garland (2008), busca-se concentrar nas respostas sociais ao crime, de modo a identificar alguns dos princípios gerais que estruturam nossos modos de pensar e agir no que se refere ao controle do crime e à justiça criminal. Para tanto, destaca o autor, faz-se necessário analisar as propriedades estruturais do campo e a recorrente dinâmica social e cultural que as produzem.

			É na observação do campo que se encontram as possibilidades de descobrir as estratégias, racionalidades e culturas que engendram a punição; de entendimento não apenas da sua estrutura, mas também de sua organização; dos processos de mudanças sociais e culturais, que, de igual modo, atravessam as relações sociais; e das mudanças que são reflexos da pós-Modernidade, no que diz respeito às suas características mais especificas: econômicas, sociais e culturais. Para situar essas mudanças e transformações, além de Garland, outros autores, em especial representantes da literatura internacional e nacional sobre o tema da punição, foram igualmente importantes, por dimensionarem e aprofundarem as questões referentes à punição nesses últimos trinta anos. 

			
Os procedimentos metodológicos 

			Partindo do pressuposto de que dispositivo engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas e, nas palavras de Michel Foucault (1979), o dito e o não dito, esse termo se torna um operador analítico e metodológico para investigação do presente, de modo a demonstrar os deslocamentos, as ambivalências das formas e das condições políticas e sociais de controle e regulação social. Para tanto, diferentes saberes possibilitarão a composição deste estudo, com a finalidade de diagramar, mapear, cartografar como operam, no presente, as políticas de controle social da juventude. 

			A presente pesquisa utilizou-se, portanto, dos diferentes métodos de investigação, que vão da análise documental – relatórios, teses, dissertações, artigos, prontuários – à pesquisa empírica, que se direcionou para a pesquisa de campo e a realização de entrevistas. No campo das ciências humanas e sociais, a convergência de métodos tanto quantitativos, como qualitativos [21] torna-se imprescindível aos processos de levantamentos, bem como das sistematizações dos dados. Embora neste estudo seja possível vislumbrar a combinação dessas diferentes formas de registros, procurei aproximar-me mais da apresentação qualitativa dos dados, de uma análise e descrição com ênfase nas entrevistas, ou seja, nas falas dos sujeitos que trouxeram voz a esta pesquisa, em especial as jovens do sistema socioeducativo de internação, cujas narrativas são de extrema relevância e importância para descrever os sujeitos e os lugares da punição, conforme poderá ser identificado no Capítulo 2. 

			Para o levantamento de dados, foi imprescindível a delimitação dos períodos históricos da constituição do atendimento socioeducativo. Nos últimos vinte anos, três contextos foram importantes para a descrição – Estado da Arte – da constituição de saberes sobre o objeto desta tese. Priorizaram-se, portanto, como recorte para a sistematização dos dados: (1) o contexto de redemocratização do Brasil, de defesa e reconhecimento de jovens como sujeitos de direitos – início da década de 1990 –, com a promulgação e implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente; (2) o processo de reconfiguração do Sistema socioeducativo de internação: municipalização e descentralização do atendimento, final da década de 1999 – 2010, contexto de reafirmação das políticas de atendimento da Fundação Casa; e (3) o processo de implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). 

			Para essa constituição e análise do presente, foram também priorizadas pesquisa de campo e entrevistas semiestruturadas com as jovens e com demais atores que compõem a estrutura do sistema socioeducativo. Antes de descrever sobre o processo de coleta de dados, é importante ressaltar que, em algumas partes, mais precisamente nas aberturas de dois capítulos – o primeiro e o último –, utilizo a sistematização das vozes de alguns sujeitos do sistema socioeducativo (de jovens e também atores que nele atuaram), coletados por intermédio de entrevistas. Utilizo também relatos de campo, como parte de arquivos que registram a minha inserção inicial como pesquisadora do sistema socioeducativo em 2005. Dessa maneira, as entrevistas e alguns dos relatos estão notadamente datados. Compõem parte do material coletado, quando eu ainda cursava pedagogia e, naquele período, com recursos da Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado de São Paulo (Fapesp), realizei pesquisa de iniciação científica e, posteriormente, em 2008-2009 a de mestrado.

			[22] A utilização desse material foi relevante por também contemplar o período delimitado para o estudo de diferentes documentos e materiais referentes ao sistema socioeducativo, anteriormente exposto, e enunciar alguns dos deslocamentos que este estudo apresenta em relação a um campo de pesquisa já consolidado, com inúmeras pesquisas e estudos. O objetivo da retomada de tais dados é dar visibilidade a outras possibilidades de interpretação. Trata-se, portanto, de um campo constituído em diferentes momentos e contextos, que se intercruzam com a minha formação acadêmica, de encontros e constituições de saberes com diferentes orientadores e de possibilidades de realização, contribuição e participação em pesquisas, eventos e demais atividades acadêmicas, que, aos poucos, constituíram a minha identidade como pesquisadora. 

			
A pesquisa de campo

			De 2012 a 2014, foram realizadas pesquisas de campo em unidades privativas de liberdade da Fundação Casa, localizadas nas cidades do interior de São Paulo e na capital, as quais são destinadas ao atendimento de jovens do sexo feminino, com destaque para  observação e entrevistas semiestruturadas. Destacam-se, também, visitas ao Centro de Pesquisa e Documentação da Fundação Casa (CPDoc), localizada na capital, para análise de prontuários e entrada em algumas das Varas da Infância e da Juventude e Defensorias Públicas. A seguir, procurarei relatar como se deram esses diferentes processos de levantamentos de dados e em quais contextos. 

			
A coleta de dados em unidades socioeducativas privativas de liberdade

			A compreensão dos espaços privativos de liberdade tem motivado diferentes pesquisadores e pesquisadoras a entrar nesses espaços. Não são raros os relatos quanto às dificuldades que enfrentam pela necessidade de solicitar autorização por parte dos responsáveis pela gestão das prisões, que, no geral, acabam por instituir algumas regras formais, a partir das quais, em [23] alguns casos, criam-se barreiras não apenas para a entrada, mas também para a permanência nesses locais (Dias, 2011).

			Por outro lado, muitos pesquisadores e pesquisadoras vislumbraram algumas alternativas interessantes quanto às possibilidades de rompimento dessas barreiras, a inserção pela via da articulação com algumas instituições, sobretudo de defesa de direitos das pessoas presas, ou, muitas vezes, na condição de pertencimento a alguma organização não governamental, ou até mesmo na condição de profissionais atuantes nesses espaços (Conceição, 2009; Moreira, 2011). 

			As inserções nos espaços socioeducativos não têm sido diferentes e são regulamentadas por uma portaria específica para esse fim, que ao mesmo tempo que dita algumas regras, define quem se responsabilizará em avaliar projetos e, posteriormente, autorizar as entradas. Para fazer pesquisa na Fundação Casa, obrigatoriamente, têm que ser seguidas as orientações da Portaria n.155/2008. 

			De acordo com essa portaria, o projeto de pesquisa, a descrição detalhada dos instrumentos de coleta de dados (roteiros, formulários dentre outros), a declaração que comprove o vínculo do(a) pesquisador(a) a alguma instituição e o currículo devem ser submetidos para apreciação de três instâncias: o Centro de Pesquisa e Documentação, o Setor da Escola de Formação e a Capacitação Profissional, os quais se responsabilizam pela análise sobre a viabilidade da execução do projeto. E, por se tratar de jovens, com idade entre 12 e 18 anos de idade, a autorização do juiz também se faz necessária para entrevistá-los. 

			O processo de coleta de dados para este estudo nas unidades de internação da Fundação Casa – observação e entrevistas – está vinculado a outro projeto maior, do qual participei desde o início como pesquisadora colaboradora. A começar pela elaboração do projeto, pela coleta de dados, sistematização e elaboração de relatórios. Trata-se da pesquisa “A construção social da vitimização: perfil das mulheres vítimas de violência no sistema de justiça criminal. Uma análise comparada São Paulo e Pará”,1 a [24] qual procurou estudar as políticas públicas voltadas ao enfrentamento da violência de gênero, das instituições e práticas de vitimização das jovens no sistema socioeducativo e das mulheres no sistema prisional, nos dois estados selecionados. 

			Em relação à coleta de dados no sistema socioeducativo, ela se deu da maneira como se segue. No primeiro contato com as instituições, foram realizados grupos focais, com o objetivo de entrevistar os funcionários e as funcionárias, para que fosse possível compreender as dinâmicas da instituição, e, sobretudo, aprofundar o diagnóstico sobre a situação das jovens, mais precisamente em relação ao seu perfil. Compreender quem são essas jovens, mas pensando a partir da totalidade das que se encontravam na Instituição, já que entrevistar as mais de sessenta jovens, em cada uma das cinco instituições pesquisadas, não seria viável. As entrevistas, de certa forma, possibilitaram coletar dados sobre como se dá a entrada, o papel do sistema de justiça, entender os processos de criminalização e os efeitos da institucionalização. 

			Ressalta-se que foram realizadas entrevistas com os membros da equipe dirigente das unidades da Fundação Casa e com os setores responsáveis pelo atendimento psicossocial – psicólogos(as) e assistentes sociais, a equipe pedagógica e com os agentes técnicos de apoio pedagógico, a fim de compreender o olhar dos profissionais que trabalham cotidianamente com as meninas que cumprem medidas socioeducativas de internação. 

			Tais dados ajudaram a aprofundar a descrição dos lugares da punição, conforme poderá ser identificado no Capítulo 2, em que, na descrição das Unidades, entrecruzam o meu olhar de pesquisadora com as perspectivas levantadas nas entrevistas com os grupos focais, em que os funcionários e funcionárias não apenas ressaltam a dinâmica da instituição, mas também falam sobre as jovens, sobre suas perspectivas, que vão da constituição da figura da jovem delinquente até as percepções que se tem do envolvimento delas com o crime, que perpassa por diferentes generalizações e acionamento de perspectivas diferenciadoras, sobretudo, de gênero.

			Nesta pesquisa, foram entrevistadas trinta jovens, mas, na descrição das trajetórias presentes neste livro, o cuidado foi em utilizar as entrevistas em que diretamente participei e colaborei como entrevistadora. As entrevistas foram mediadas por um roteiro semiestruturado, composto por 43 questões, as quais estão dividas por temáticas: “Perfil das jovens do [25] sistema socioeducativo”: em que se procurou levantar dados sobre a idade, escolarização, situação familiar, etnia; “A trajetória geral”: suas trajetórias antes da internação, suas relações em contextos sociais mais amplos, família, escola, comunidade, grupos, inserção no mundo do crime; “A trajetória institucional”: apreensão pela polícia, passagem pelo sistema de justiça juvenil; e narrativas sobre o que é estar em privação de liberdade, o que é esse cotidiano socioeducativo; e, por fim, “A trajetória pós-institucional”, de modo a levantar dados sobre as perspectivas futuras pós-internação. Todas as entrevistas foram registradas – escritas – no momento da conversa. Não foi autorizado o uso de equipamentos eletrônicos, tais como gravadores de vozes, ou de qualquer outra forma de registros que pudessem ferir o direito à preservação da identidade e imagem. As narrativas foram ouvidas uma única vez.

			A pesquisa foi apresentada aos participantes e às participantes, de modo a destacar a participação voluntária, em que a desistência em responder às perguntas seria levada em consideração. No geral, os objetivos foram apresentados, bem como o termo de livre esclarecimento e consentimento. O roteiro utilizado para as entrevistas com as jovens e com os profissionais foi estruturado com base nas mesmas questões. Mas, para as meninas, os objetivos consistiram na possibilidade de descrever suas trajetórias antes da institucionalização e no interior da instituição Fundação Casa, de modo a dar visibilidades às formas de captura e suas experiências cotidianas na instituição e fora dela. 

			As entrevistas com as jovens ocorreram após a observação das unidades, com o objetivo de conhecer o espaço físico, e da realização de entrevistas com grupos focais constituídos por funcionários. A escolha pelo grupo focal justificou-se por tratar-se de uma técnica de coleta de dados que possibilita aos participantes discutir sobre determinado tema, sobretudo quando esse é comum a grande parte dos participantes. Na coleta de dados considerou-se que os funcionários e funcionárias da Fundação Casa têm conhecimento do cotidiano institucional, das normas e do perfil das jovens que estavam institucionalizadas. 

			As entrevistas foram mediadas pelo coordenador da pesquisa, bem como pelos demais participantes e colabores da coleta de dados. Por intermédio do roteiro estruturado, com questões semelhantes às destinadas a entrevistas com as jovens, os temas foram apresentados e os dados foram [26] coletados. O objetivo central foi construir um perfil geral das unidades pesquisadas, suas características e funcionamento cotidiano, bem como das jovens, considerando que nem todas seriam entrevistadas. 

			A conclusão das entrevistas ocorreu com a sinalização de quais jovens poderiam ser entrevistadas. Nessas sinalizações, verifica-se que, os funcionários seguiram como critério as trajetórias de vidas das jovens, qualificando-as como sendo interessantes à análise e construção do perfil das “jovens infratoras”. As entrevistas ocorriam nos espaços reservados ao atendimento psicossocial, sem interferência dos funcionários, o que possibilitou um maior contato com as jovens e mais segurança por parte delas em narrar suas trajetórias, em conformidade com as questões trazidas pela pesquisa. 

			Há de ressaltar o contexto das coletas das entrevistas. Geralmente tínhamos uma equipe formada por mais de quatro pesquisadores que, em dupla, responsabilizavam-se pela entrevista com as jovens. Apenas em uma das unidades visitadas foi possível conversar diretamente com um grupo maior de meninas sobre os motivos da nossa presença na Instituição, bem como convidá-las para participar e colaborar na pesquisa. Nas demais unidades, a escolha foi realizada pelos funcionários da instituição, sem que fosse possível a mediação no processo. 

			Na pesquisa “A construção social da vitimização: perfil das mulheres vítimas de violência no sistema de justiça criminal. Uma análise comparada São Paulo e Pará”, os procedimentos de análise e sistematização dos dados se destinou a traçar o perfil e os processos de vitimização, que ultrapassam os espaços institucionais. Já neste estudo, os dados foram sistematizados com o objetivo de apresentar os lugares e os sujeitos da punição que cumprem uma das modalidades punitivas problematizadas que permeiam as discussões; a medida socioeducativa de internação, procurando dar visibilidade a essas jovens e compor parte dos deslocamentos de análise, a que o presente estudo se propõe, cujos deslocamentos serão enunciados ao final do Capítulo 1. As entrevistas foram apropriadas no sentido de apresentar as jovens do sistema socioeducativas, suas trajetórias de vida, os significados da punição que perpassam por suas trajetórias de vida. 

			Dos instrumentos de coleta de dados utilizados, convém destacar os registros no Diário de campo. O Diário expressa as particularidades de cada uma das instituições visitadas, os registros das conversas com a equipe funcional das unidades e as análises de um prontuário de uma das jovens [27] entrevistadas, mas que já havia cumprido a medida de internação, cujos prontuários foram analisados em 2013, no Centro de Pesquisa e Documentação (CPDoc). 

			
A pesquisa de campo no sistema de justiça juvenil

			Para esta pesquisa também foram delimitadas, como campo para coleta de dados, entrevistas com os operadores do sistema socioeducativo. Entre 2013 e 2014, realizei pesquisas de campo nas Varas da Infância e da Juventude, três delas localizadas em cidades do interior e uma na capital do estado São Paulo. O acesso a esses interlocutores dependeu dos contatos iniciais que fiz com um defensor público, que mediou o contato com alguns juízes das Varas da Infância e da Juventude, localizadas em diferentes regiões, bem como com outros defensores públicos. 

			Foram entrevistados dois promotores e quatro juízes, a partir de questões que permitiram levantar os seguintes dados: quem são os jovens e as jovens que estão no sistema socioeducativo; o que justifica uma medida de internação; quais os fluxos punitivos; de que modo se atua; o que é a Casa; dentre outras questões que trouxeram, como possibilidade, compreender a Justiça Juvenil como um forte dispositivo de construção do e da jovem socialmente em perigo ou perigoso/a. Questões, como: quais são as manobras, sob quais mecanismos e justificativas tais jovens são institucionalizados compreenderam parte da sistematização dos dados, utilizados no Capítulo 4. Devido a algumas escolhas, na construção deste estudo, os recortes não contemplam a totalidade dos dados. Elas ajudam na compreensão, ainda que de forma breve, de como se constitui a inversão do sujeito em perigo e/ou perigoso, para o sujeito em risco, o qual se faz necessário intervir. 

			Outro campo de inserção foi a Defensoria Pública, um campo para a compreensão das disputas na defesa pelo direito do jovem, sobretudo de tornar a medida socioeducativa de internação efetivamente uma exceção. Por intermédio das entrevistas procurou-se descrever os processos de capturas dos jovens, das construções e perspectivas lançadas sobre seus contextos sociais e familiares por parte de alguns juízes, com objetivo de fundamentar a medida de internação. Vale ressaltar, também, que apenas uma pequena parte desse material foi utilizada.

			
[28]Organização da obra

			A presente obra está organizada em cinco capítulos, que refletem o percurso de sistematização e análise que se inicia com o Estado da Arte, até a apresentação dos deslocamentos punitivos nas últimas décadas, os quais têm, de igual maneira, incidido sobre a política socioeducativa. 

			Trata-se o Capítulo 1 de um inventário, de um esforço em mapear, expor, de maneira concisa, estudos nas ciências humanas e sociais sobre o tema. É também um esforço de mapear, desde a década de 1980, as investigações e os debates sobre as instituições de controle social para jovens. Tal mapeamento se fez com base no recorte temporal anteriormente exposto, que revela três períodos distintos das políticas socioeducativas no Brasil e, em especial, no estado de São Paulo. Descrever a constituição desse campo de saberes pareceu-me importante para sinalizar os desdobramentos da Febem nas últimas três décadas, na qual na atualidade ela se projeta como Fundação Casa; bem como identificar como as pesquisas têm acompanhado tal processo. Portanto, esse primeiro capítulo versa sobre a revisão de algumas pesquisas. O Estado da Arte, como estruturalmente se denomina, apresenta-se, por um lado, como uma possibilidade de diagramar tais saberes, e, por outro lado, constitui-se em um caminho para demarcar a minha entrada e permanência por um longo período de tempo nesse campo de conhecimento, bem como a minha inter-relação com esse dispositivo. E mais, permite anunciar os deslocamentos analíticos, aos quais o presente estudo se propõe. 

			Convém, portanto, destacar que, ao diagramar as investigações, as discussões, as problematizações, foi também possível pontuar os teóricos e as perspectivas de que lancei mão para a constituição de uma análise dos dispositivos de controle social da juventude na contemporaneidade e o alcance da constituição de tais saberes na problematização sobre o governo que se lança sobre jovens, do sexo masculino e feminino, que adentram as unidades socioeducativas. 

			Na construção dos sujeitos da punição, falar sobre as jovens e como os dispositivos de controle social afetam suas trajetórias e incursões pelo universo do crime torna-se uma possibilidade de não mais silenciar essas jovens, que estão no sistema socioeducativo. O Capítulo 2 refletiu esse desafio, o de apresentar suas trajetórias de vida, privilegiando a descrição [29] de suas falas. O objetivo foi apresentar as trajetórias e os perfis de jovens do sexo feminino, que estão nas Unidades socioeducativas da Fundação Casa; as trajetórias de jovens que ajudam a pensar a questão de gênero nesses espaços, em que o fato de serem mulheres demarcará fortemente as suas passagens por essas instituições e o modo como elas, por sua vez, serão situadas nesses lugares da punição em termos de vivências, experiências e trajetórias. Para tanto, nas análises são destacadas proposições sobre esses lugares, considerando-os como locais nos quais são reforçados e operados as assimetrias de gênero, bem como a reafirmação das oposições entre masculino e feminino nos processo de construção e atribuição de uma identidade criminosa. 

			A descrição das trajetórias e, posteriormente, as análises à luz dos estudos feministas podem ser apontadas como caminhos epistemológicos para pensar a situação das jovens encarceradas. Tais discussões estarão presentes no Capítulo 3, que se constitui em parte das problematizações sobre as práticas das instituições e de como elas incidem sobre a vida das jovens: Quais são as marcas de gênero que atravessam as instituições para jovens institucionalizadas no sistema socioeducativo? Como elas aparecem? Quais as suas implicações políticas? Essas questões possibilitam pensar as noções de gênero que atravessam os atendimentos destinados a essas jovens e como essas concepções engendram processos de subjetivação, considerando-se a hipótese de que há um processo normalizador, que pode ser identificado como a busca pela pedagogização do feminino, compreendido a partir da existência de técnicas e estratégias pensadas e construídas em torno de concepções estereotipadas e normatizadas de gênero.

			Se nos capítulos 2 e 3 foi dada atenção às visibilidades das jovens, no Capítulo 4 apresentam-se, com base em dados estatísticos, os perfis dos jovens e das jovens, que, ao transitarem nas fronteiras entre o legal e ilegal, são capturados pelos dispositivos de controle, na contemporaneidade, apresentados a partir de diferentes modalidades, em que se conectam penas punitivas em meio aberto e meio fechado, dando margem à mobilidade, à flexibilização e à movimentação deles e delas no interior de diferentes dispositivos, dos quais a Fundação Casa pode ser apontada, por excelência, como o dispositivo encarcerador. Com base nos dados estatísticos sistematizados de relatórios, a proposta consiste em apresentar os sujeitos que são capturados por esses espaços. Os dados estatísticos, por sua vez, permitem [30] indicar para a relação entre o governamentalidade do Estado (política) e a construção do sujeito da punição – jovens – apreendidos/as, julgados/as e sob os quais recaem as medidas socioeducativas. 

			Para compreender os dispositivos de controle social da juventude e as modalidades punitivas deles decorrentes, torna-se de extrema relevância a compreensão das racionalidades punitivas, as quais têm permitido a construção de um modelo de política socioeducativa, que tem recaído sobre jovens. 

			O Capítulo 5 tem por objetivo tecer essa racionalidade de governo, em diálogo com os estudos sociológicos sobre punição e controle social, na contemporaneidade. De certo modo, compreende-se que a perspectiva sociológica consiste em caminhos e ferramentas teórico-analíticas para analisar os dispositivos de controle social da juventude e das múltiplas dimensões desse fenômeno social e suas relações com diferentes dinâmicas, redes sociais e significações culturais. 

			

			
				
					1		Esta pesquisa foi coordenada pelos professores Luis Antônio Francisco de Souza (Unesp, campus de Marília) e Flávia Cristina Silveira Lemos (UFPA, Belém). Foi financiada pelo CNPQ, processo n.402514/2010-6, período de execução de 2011-2015. Os dados coletados para a pesquisa envolveram o sistema socioeducativo e o sistema prisional para mulheres. No sistema socioeducativo, os dados foram coletados em 2012 e 2013.

				

			

		


		
			
[31] 1 
As pesquisas como 
constituição de saberes 




			A sensação que tive ao entrar na instituição é a de estar adentrando em um ambiente tenso. Essa sensação se intensificou ainda mais na medida em que o portão foi fechado pelos seguranças. Meu olhar se volta para cada canto da Febem. Muros altos, adolescentes cabisbaixos, com os mesmos cortes de cabelos, com roupas idênticas, cuidando do jardim. Há os guardas que os observam por toda parte. Cada passo dado dentro da instituição é monitorado por alguém. Se você sai do prédio de administração em destino ao prédio de internação é interrogado por algum segurança, que quer saber aonde você vai e com quem deseja falar. A entrada na Unidade só é permitida após a confirmação de que está sendo aguardado. Eu fui recepcionada pela coordenadora pedagógica. Ela me levou para ver todas as atividades que estavam sendo desenvolvidas nessa manhã de quarta-feira. Todos os jovens estavam realizando a sua rotina diária de trabalho. Hoje, por exemplo, as oficinas são: a profissionalização – panificação; atividade física – musculação e jogo de futebol; oficina de pintura, bordado e tapeçaria. Além do mais, tem-se a escolarização, que ocorre de segunda a sexta-feira. Na oficina de panificação tinham seis jovens. Eles estavam aprendendo a fazer massa de pão. Os pães feitos nessa oficina são servidos para os internos participantes do curso. Já na oficina de pintura tinham sete jovens, eles estavam pintando pequenos quadros. Em seguida, fui conhecer as quatro salas de aula do período da manhã. Depois que pude visualizar quais eram as atividades de quarta-feira, optei em ficar no refeitório, onde estava sendo realizada a oficina de bordado e tapeçaria. Nessa oficina tinha um número maior deles, doze no total. Nessa oficina tinha duas monitoras, uma é formada em educação física e a outra, em psicologia. A monitora formada em educação física é [32] quem ensina tapeçaria e a formada em psicologia ensina os jovens a bordar. A monitora formada em psicologia me disse que passou no concurso da Febem e pensou que iria exercer a função de psicóloga, no entanto, quando chegou à instituição foi questionada se sabia fazer algum trabalho manual. O único trabalho manual que sabia fazer era o bordado. Os jovens na realização de seus trabalhos conversam entre si. Alguns fazem mecanicamente a atividade proposta, como se estivessem ali para preencher o tempo. Entre eles se estabelece uma boa relação, um auxilia ao outro no que está fazendo, principalmente, na atividade de bordado. Uns assumem verbalmente que não gostam de bordar e que não vê a hora de acabar a atividade. Um jovem passou o tempo todo reclamando do que estava fazendo. –“Eu não levo jeito para fazer isso. Não gosto dessa atividade”, outro jovem, que está ao lado dele diz aos risos: “– você tem que ser feminino”!
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